ATA DA 164ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 30/06/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Celso Tondin (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

Cléia Giosole (Associações de Moradores)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Dilamar Rudolf Sartor (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Fernanda Mazzini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Jânio Silva (Repres. Sindicatos Profissionais Área da Saúde)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

João Paulo Cabral (Ass. Port. Patologia)

João Pedro Carreirão Neto (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent. / 3ª idade)

Lauro Marques (COSEMS)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Rosina Moritz (SES)

Sergio Prim (IPESC)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Esther L. S. Philipsen (Ass. Port. Patologia)

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

Helena Pires (Mov. Soc. Populares)

Hélio Livino da Silva (COSEMS)

Irma Manuela Paso (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Luis Antônio Silva (SES)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 164ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a presidência da Conselheira Rosina Moritz, com a presença dos Conselheiros acima nominados.


A Conselheira Rosina Moritz foi empossada, nesta sessão, como Presidente do CES/SC, em substituição ao Secretário Roberto Eduardo Hess de Souza. 

APROVAÇÃO DA ATA


Aprovadas as atas das sessões de abril e maio de 2010, com retificações solicitadas pelos Conselheiros Cyro Soncini, Jaqueline Nehring e Cléia Giosole, inseridas no corpo da Ata de 26/05/2010.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

CI n° 10/10/SUG, solicita indicação de representante do CES para o Conselho Consultivo da Escola de Saúde Pública;

CI n° 429/2010/GECON, encaminha cópia do Of. Gabs, n° 696, que solicita prorrogação do prazo de vigência do convênio n° 2814/07;

CI n° 426/2010/GEABS, encaminha relatório da IV Conferência Estadual de Saúde Mental.

Of. n° 529/2010/FAHECE, comunica que está solicitando ao MS a prorrogação de Vigência do Convênio n° 853/2006, ref. Reforma da Unidade de Saúde.

Of. 11/2010/CES, informa ao CES acerca da representação da Secretaria de Estado da Saúde no CES, bem como na Presidência.

Of. n° 0025/2010/DIPA, apresenta metas pactuadas pelo estado no biênio 2010-2011, para apreciação do CES.

Of. n° 061/GEVIM convida para Macrorregional Sul de Hepatites Virais, de 01 a 02/07/2010.

E-mail, solicita indicação de 2 conselheiros que representem os usuários para participarem do Comitê de Ética da SES.

ITEM I – ESCLARECIMENTOS SOBRE MOTIVAÇÃO DOS CONCURSOS DE PROJETOS DE OS 001/10, 002/10 E 003/10.

A Diretora Geral da SES, Rosina Moritz, explicou que estão publicados os Editais dos Concursos de Projetos e que a Secretaria os publicou respaldada legalmente.  

O Conselheiro Cyro Soncini questionou se há empresas inscritas, pois segundo o site da SES, disse ele, o prazo para inscrições se encerraria dia 25/06/2010.

Rosina explicou que houve empresas inscritas, porém o prazo de inscrição foi prorrogado para que um número maior de empresas se habilite.

O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto disse que cabe à SES esclarecer a motivação e os objetivos dos referidos concursos de projetos.

A Diretora disse que o concurso de projetos é para a gerência de unidades hospitalares.

Carrerão enfatizou que, como gestão hospitalar é atividade fim na área da Saúde, passar esse serviço a terceiros, segundo o Conselheiro, é ilegal. Disse que há uma decisão do STF indicando isso. Ainda segundo o Conselheiro, a SES poderá ser penalizada por realizar esse concurso de projetos.

Rosina Moritz disse que a SES, através de sua consultoria jurídica, entende que não há ilegalidade neste expediente, que se o STF julgar definitivamente a ação ilegal, a Secretaria irá retroagir em todos os concursos de projetos. 

O Conselheiro Gilberto Scussiato mostrou-se preocupado com os custos que a SES terá se tiver que retroagir nesse processo.

Segundo o Conselheiro Luiz Antônio da Silva, o Ministério Público do Trabalho, em ação transitada em julgado, esclarece que o Estado não pode fazer nenhuma atividade que possa privatizar os serviços de Saúde.

A Presidente Rosina Moritz disse que, como o debate está tomando um caminho jurídico, sugeriu que se convide para a próxima reunião a Consultoria Jurídica da SES e a Procuradoria do Estado para esclarecer a situação.

O Conselheiro Marco Borges propôs que a Consultoria Jurídica da SES encaminhe o seu parecer em relação ao assunto, para que seja discutido nas comissões do CES e posteriormente em Plenário.

O Conselheiro Carreirão disse que o Conselho deve discutir a Política de Saúde que o Estado deve ter e não a questão jurídica. Sugeriu que o Conselho elabore uma resolução, estabelecendo que a Política de Saúde do Estado não deva passar pelas Organizações Sociais.    

O Conselheiro Cyro Soncini ressaltou que é importante que o Conselho debata o que acha relevante para a Política de Saúde de Santa Catarina, referendando ou contrariando a Política de Governo.

O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann disse que o Conselho deve se ater à Política de Saúde e sua melhor e mais eficiente forma de gestão, sempre priorizando o atendimento ao usuário. A parte executiva, com esta, é a SES que deve se preocupar.

A Conselheira Adélia Schmidt disse ser contrária a qualquer encaminhamento que possa dar margem à privatização da Saúde Pública.

A Conselheira Jaqueline Nehring ressaltou que quando o Executivo passa a gestão da Saúde para a iniciativa privada, o Pleno do Conselho tem que se posicionar e defender a Política Pública de Saúde, respaldado na Lei 8080, e mostrar que é contrario à forma com que a SES quer administrar a Saúde no Estado.

Marco Borges concordou que o Conselho deve tomar uma posição política referente às Organizações Sociais, debatendo amplamente o assunto.

A Conselheira Cléia Giosole informou que, enquanto Coordenadora da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde por Santa Catarina, participou de uma reunião em Brasília, na qual o Presidente do Conselho Nacional de Saúde disse que o CNS criou um grupo de trabalho para discutir com os Conselhos Estaduais e Municipais o papel das Organizações Sociais. Falou que, para isso, as ferramentas utilizadas serão questionários que os estados e municípios responderão. Enfatizou que o Presidente deixou claro que a posição do CNS é contraria a forma de gestão através de Organizações Sociais e se colocou à disposição para debater essa questão nos estados.

Canísio Isidoro Winkelmann informou que, em Santa Catarina, 73% dos serviços de Saúde são feitos por entidades não governamentais. Disse que a realidade nos municípios do interior é diferente da Capital, onde o Estado é mais presente. Ressaltou que não se está debatendo privatizações e sim modelos de políticas de gestão.

O Conselheiro Celso Tondin ressaltou que a Política de Saúde está tomada por disputas ideológicas. Enfatizou que, acima de qualquer ideologia, está a lei que constitui o SUS e consequentemente o Conselho, que deve ser respeitada.

A Conselheira Marilda de Souza Velho, em sua fala, fez uma defesa ao Sistema Único de Saúde.

O Conselheiro Carreirão disse que se a os serviços de Saúde no Estado são prestados, em sua maioria, por entidades não governamentais, não quer dizer que isso deva aumentar. Destacou que a assistência privada deve ser em caráter complementar. Segundo o Conselheiro, o que está acontecendo no estado é uma substituição dos serviços públicos pelos privados. Enfatizou que o Estado tem que assumir o seu papel e efetivar o SUS, cumprindo o que manda a Constituição. Reafirmou sua proposta de o Conselho se posicionar através de resolução referente às Organizações Sociais e que a SES suspenda os Concursos de Projetos, até que a resolução seja criada e aprovada.

  Segundo o Conselheiro Jânio Silva, o serviço privado de Saúde no país não é mais a maioria. O Conselheiro lamentou que quando há falta de recursos ou equipamentos nos serviços da iniciativa privada, é o Estado que acaba resolvendo o problema.

O Conselheiro Cyro Soncini ressaltou que o Conselho deve lutar por uma política de assistência à Saúde de qualidade. Disse que o Conselho deve deliberar a respeito dessa questão na próxima sessão, para que os Conselheiros possam debater o assunto com as suas entidades. 

Após as discussões e ponderações, o Conselho deliberou pela suspensão temporária dos Concursos de Projetos; pela criação de uma Resolução expondo o posicionamento do CES/SC em relação às Organizações Sociais (Minuta a cargo dos Conselheiros Gilberto, Marco, Carreirão e Luiz Antônio), e também, por pautar este assunto na próxima sessão.

ITEM II – PLENÁRIA ESTADUAL DE CONSELHOS.

A Conselheira Cléia Giosole informou que entre os dias 24 e 26 de novembro de 2010, acontecerá a Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, em Brasília. Ressaltou que, em consequência disso, Santa Catarina deve definir a data e o município em que acontecerá a Plenária Estadual. Segundo Cléia, a Coordenação da Plenária Nacional informou que, talvez, acontecerá, no dia 10 de agosto, em Brasília, um debate com todos os candidatos a Presidência da República sobre Saúde Pública, e que o Conselho Estadual poderá indicar quatro representantes para participar do debate.


A Conselheira Cléia ficou de confirmar a realização do referido debate e o Conselho indicou os Conselheiros Jorge Cobra, Gilberto Scussiato, Adélia Schimdt e Rosina Moritz, para participarem, caso a realização se confirme.


Após discussão e votação acerca dos encaminhamentos a serem dados a este ponto de pauta, os Conselheiros decidiram por escolher a sede da Plenária Estadual de Conselhos de Saúde, entre os Municípios de Concórdia, Garopaba e Joinville, bem como a data da realização, na sessão de julho.

ITEM III – PROTOCOLO DE INTENÇÕES DO SAMU.

A Conselheira Jaqueline Nehring informou que o grupo formado na sessão de maio, para analisar o Projeto de Lei Nº 87, que é o Protocolo de Intenções da construção e pactuação do Consórcio Estadual do SAMU e a proposta do Estatuto Social, esteve reunido no dia 21 de junho. Disse que o grupo fez duas observações de mérito, que considerou fundamentais, que é a inclusão no texto do Protocolo dizendo que este tem que atender em todos os seus objetivos, finalidades, competências e responsabilidades, às Leis Orgânicas da Saúde, deixando evidenciada a obrigatoriedade da participação da Sociedade Civil e a prestação de contas. Outra observação refere-se aos Recursos Humanos, contratações e carga horária, ficando, isto, explicitado no Protocolo ou no Estatuto Social.


O Conselheiro Marco Borges ressaltou que não considera como uma política eficiente de Urgência e Emergência o que está contemplado no Plano Estadual de Saúde. Disse que antes de discutir o Protocolo de Intenções do SAMU, o Conselho deve debater a Política Estadual de Urgência e Emergência.


O Conselheiro Luiz Antônio da Silva falou, também, que o Conselho deve fazer um debate amplo da Política Estadual de Urgência e Emergência, com base nas portarias federais.


A título de informação, a Presidente Rosina disse que a Política de Urgência e Emergência, componente móvel, foi aprovada pelo CES/SC, em sessão extraordinária, no dia 23/12/2003.


O Conselheiro Cyro Soncini relembrou que, na última reunião, os encaminhamentos foram de trazer sugestões para o projeto de lei que está na ALESC e é nisso que o Conselho deve se ater agora.


 O Conselheiro Carrearão enfatizou que, se o aprovado em Plenário foi o componente móvel do SAMU, então a discussão do Política de Urgência e Emergência, em sua totalidade, deve ser feita pelo Conselho.


Após as discussões, foi aprovado que o Conselho irá discutir a Política Estadual de Urgência e Emergência em todos os seus componentes.  

RELATO DAS COMISSÕES


Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário: O Conselheiro Marco Borges informou que o Relato da Comissão, referente à Prestação de Contas do 4º Trimestre de 2009, será encaminhado aos Conselheiros, para análise, sendo apreciado na sessão do mês de julho/2010.


CIST: O Conselheiro Marco Borges, membro da CIST, solicitou que a Secretaria, através da DIVE, forneça o número total de notificações de agravos de cada núcleo de vigilância epidemiológica em âmbito hospitalar.   

INFORMES

O Conselheiro Carreirão informou que a Direção do Departamento Nacional de Auditoria está propondo, a exemplo dos outros Estados, uma parceria com o Conselho Estadual de Saúde para atender às demandas do CES/SC e, desta forma, efetivar uma Política de aproximação com Controle Social.


O Conselheiro Cyro Soncini informou que as Entidades Médicas estiveram reunidas, em Criciúma, debatendo a questão da dispensação de medicamentos de forma judicial. Disse que ficou bem claro entre os representantes da Medicina, da Farmácia e do Direito, lá presentes, a necessidade de se estabelecer uma parceria para debater e encontrar uma saída para esse grave problema.


O Conselheiro Jânio Silva informou que o 2º Encontro da Mesa Nacional de Negociação do SUS deverá ser realizado entre a primeira e segunda quinzena de setembro. Solicitou que o CES seja informado sobre o funcionamento da Mesa Estadual. Informou, também, que deve entrar em consulta pública, no mês de julho, um protocolo de intenções de Política Nacional de Saúde do Trabalhador do SUS. Outro informe do Conselheiro refere-se ao acontecimento do Seminário de Educação em Saúde, em Brasília, entre os dias 19 e 21 de julho de 2010.   

O Conselheiro Gilberto Scussiato informou que acontecerá no dia 12 agosto o Encontro Regional Sul de Transplantados de Fígado. O Conselheiro colocou seu nome à disposição para representar o CES/SC no referido Encontro.

A Conselheira Jaqueline Nehring informou que a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde realizará a Ferira e Exposição de Políticas em Gestão Participativa, entre os dias 01 e 04/07/2010, em Brasília. Disse que Santa Catarina participará através do Comitê de Acompanhamento do PID (Programa de Inclusão Digital), do qual o CES/SC faz parte e será representado pela Conselheira Cléia Giosole. 

ASSUNTOS GERAIS

O Conselheiro Luiz Antônio da Silva sugeriu que o CES crie o Grupo de Trabalho para discutir a situação dos medicamentos judiciais, já deliberado em sessão anterior e, também, que o Conselho paute a discussão da Lei que o criou.

A Presidente informou que o CES precisa indicar um representante para compor o Conselho Consultivo da Escola de Saúde Pública. 

A Conselheira Maira Tellechêa da Silva foi a Conselheira indicada.

Outra indicação feita pelo Plenário do CES foi o Conselheiro João Paulo Cabral, representante dos Portadores de Patologia, como membro do Comitê de Ética da SES.

O Conselho definiu a pauta para próxima sessão, como segue: Definições da Plenária Estadual de Conselhos de Saúde; Aprovação de Moção acerca de decisão do STF - Município de Giruá (RS); Posicionamento do CES sobre Concursos de Projetos de OS 001/10, 002/10 e 003/10 (aprovação de resolução); Prestação de Contas do 3º e 4° Trimestres de 2009 e Análise do Orçamento 2010 – Parecer da Comissão de Acompanhamento Orçamentário; Relatório Anual de Gestão 2009; Programação Anual de Saúde 2010; Plano de Metas e Indicadores 2010-2011.

O Pleno deliberou que os itens acima serão debatidos em sessão extraordinária, no dia 28/07/2010, no período matutino e na sessão ordinária, no período vespertino.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                                                                                    Florianópolis, 30 de junho de 2010.
